
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 637.976 - SC (2014/0334908-2)

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : TIVIT TERCEIRIZAÇÃO DE PROCESSOS SERVIÇOS E 
TECNOLOGIA S/A 

ADVOGADO : CÉSAR LUIZ PASOLD JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
INTERES. : PATRICIA BLUMM RAKSA 
INTERES. : SOFTWAY CONTACT CENTER SERVIÇOS DE 

TELEATENDIMENTO A CLIENTES S/A 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO INTEMPESTIVA DO RECURSO ESPECIAL. 
RESOLUÇÃO N.º 8/CNJ. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE. RECESSO FORENSE 
LOCAL. NECESSIDADE DE DOCUMENTO IDÔNEO PARA COMPROVAÇÃO. 
ÔNUS DA PARTE RECORRENTE.
1. Com o advento da Resolução n.º 8 do Conselho Nacional de Justiça, cada tribunal estadual 
passou a deliberar sobre a regulamentação de seu expediente forense no recesso natalino, o 
que torna necessária a comprovação, por documento idôneo, da decisão do tribunal local 
sobre a suspensão dos prazos recursais, a fim de possibilitar a verificação, nesta Corte, da 
tempestividade recursal.
2. Hipótese em que o agravante acosta documento sobre a ausência de expediente forense 
entre os dias 20 de dezembro de 2012 e 6 de janeiro de 2013, porém, no âmbito do STJ, o 
que não serve como sucedâneo de documento fidedigno relativo ao  tribunal de origem.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de outubro de 2015 (data do julgamento).

MINISTRO OLINDO MENEZES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 637.976 - SC (2014/0334908-2)
  

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator): — Trata-se de agravo regimental de 
TIVIT TERCEIRIZAÇÃO DE PROCESSOS, SERVIÇOS E TECNOLOGIA S/A em face 
de decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, mantendo incólume o 
acórdão recorrido.

Conforme as razões recursais de fls. 614/618 (e-STJ), a agravante pugna pela  
tempestividade do recurso especial, sob o argumento de que os prazos estariam suspensos 
pelo recesso de fim de ano, compreendido no período entre 20 (vinte) de dezembro de 2012 e 
6 (seis) de janeiro de 2013, conforme resolução do STJ de fls. 618 (e-STJ).

A decisão agravada, por sua vez, possui o seguinte teor, transcrito para melhor 
compreensão:

Mediante análise dos autos, verifica-se que o v. acórdão recorrido foi publicado em 
6/12/2013 (fl. 522), sendo o recurso especial somente interposto em 7/1/2014 (fl. 
524).
Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que interposto fora do prazo 
de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 508 do CPC.
A propósito, conforme jurisprudência dominante nesta Corte, a ocorrência de feriado 
local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser 
demonstrada por documento idôneo, no ato da interposição do recurso que pretende 
seja conhecido, o que não se verifica no caso em tela. Nesse sentido: AgRg no 
AREsp 527.290/MG, 2ª Turma, Rel.
Min. Assusete Magalhães, DJe de 22/8/2014.
Ante o exposto, com fulcro no art. 1º da Resolução STJ n.º 17/2013, nego 
seguimento ao recurso.
Publique-se. Intimem-se. (fl. 610 e-STJ)

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 637.976 - SC (2014/0334908-2)
  

VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator): — Em que pesem as razões expendidas 
pelo agravante, a irresignação recursal carece de fundamentos capazes de infirmar as bases da 
decisão objurgada, a qual deve ser mantida em seus termos.

Conforme se extrai de fls. 522 (e-STJ), o acórdão foi publicado no diário de justiça 
eletrônico no dia 06/12/2013 (sexta-feira), contando-se o prazo para interposição do recurso 
a partir do dia 09/12/2013 (segunda-feira), o qual findou no dia 23/12/2013.

A parte apenas manejou o recurso especial no dia 07/01/2014, conforme fl. 524 
(e-STJ), ocasionando a sua intempestividade, deixando ainda de trazer a exame, no recurso 
especial ou no agravo regimental que ora se examina, qualquer documento idôneo do tribunal 
local que comprovasse a suspensão do prazo.

Em virtude da Resolução nº 8 do Conselho Nacional de Justiça, cada tribunal 
estadual possui autonomia para deliberar sobre seu expediente forense no recesso natalino.

Dessa forma, diante da possibilidade da existência de diferentes determinações sobre 
o recesso forense, tornar-se-ia necessária a comprovação por documento fidedigno, pelo 
recorrente, da decisão do tribunal local sobre a suspensão de seus prazos recursais, a fim de 
possibilitar a verificação, nesta Corte, da tempestividade recursal.

Nos presentes autos, a despeito da parte ter juntado uma resolução ao agravo 
regimental referente à ausência de expediente forense entre os dias 20 (vinte) de dezembro de 
2012 e 06 (seis) de janeiro de 2013 — o que sequer se aplica ao caso, visto que o recurso 
data de dezembro de 2013 —, o documento diz respeito ao âmbito do STJ e, como tal, não 
se presta como sucedâneo à prova referente à Corte de origem.

Alinhando-se à compreensão aqui desenvolvida, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO PENAL. INTERPOSIÇÃO 
EXTEMPORÂNEA DO RECURSO ESPECIAL. RESOLUÇÃO N.º 8 DO 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE. 
RECESSO FORENSE LOCAL. NECESSIDADE DE DOCUMENTO IDÔNEO 
PARA COMPROVAÇÃO. ÔNUS DOS AGRAVANTES. DESPROVIMENTO 
DA INSURGÊNCIA. 1. Com o advento da Resolução n.º 8 do Conselho Nacional 
de Justiça, cada Tribunal estadual passou a deliberar sobre a regulamentação de seu 
expediente forense no recesso natalino. 2. Assim, diante da possibilidade da 
existência de diferentes deliberações sobre o recesso forense, torna-se necessário 
aos recorrentes a comprovação da decisão do Tribunal local sobre a suspensão de 
seus prazos recursais a fim de possibilitar a verificação da tempestividade recursal. 
3. A despeito da informação contida na peça recursal sobre a ausência de 
expediente forense entre os dias 20 de dezembro de 2012 e 6 de janeiro de 2013 no 
Tribunal a quo, não trouxeram os agravantes nenhum documento idôneo do 
respectivo Sodalício a respaldar sua alegação, não se desincumbindo, pois, de seu 
ônus. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 638907/SP, 
Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PE), DJe 11/09/2015)
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AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO PENAL. INTERPOSIÇÃO 
EXTEMPORÂNEA DO RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO 
EXPEDIENTE. NECESSIDADE DE DOCUMENTO IDÔNEO PARA 
COMPROVAÇÃO. ÔNUS DO AGRAVANTE. RECESSO FORENSE LOCAL. 
1. O acórdão recorrido foi publicado no Diário da Justiça Eletrônico em 18.12.2014, 
tendo início o prazo para interposição do recurso especial no primeiro dia útil 
subsequente, in casu, 19.12.2014, mostrando-se intempestivo o apelo nobre interposto 
somente em 23.1.2015, pois fora do prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 26 
da Lei n.º 8.038/90. 2. A despeito de ter o agravante comprovado a suspensão dos 
prazos processuais entre os dias 7 a 20 de janeiro de 2015 no Tribunal estadual, tal 
suspensão não influenciou na contagem do seu prazo para a interposição do recurso 
especial, na medida em que este se encerrou em 2.1.2015. 3. Ainda que se 
argumente que a Corte estadual, assim como este Sodalício, possua o recesso 
natalino entre os dias 20 de dezembro e 6 de janeiro, não trouxe o insurgente 
documento idôneo do respectivo Tribunal a comprovar a efetiva suspensão do prazo 
no período aludido, não se desincumbindo, pois, de seu ônus. 4. Agravo regimental a 
que se nega provimento. (AgRg no AREsp 701375/RN, Rel. Ministro LEOPOLDO 
DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), DJe 
11/09/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELO 
ESPECIAL INTEMPESTIVO. RECESSO FORENSE. NÃO COMPROVAÇÃO. 
DOCUMENTO IDÔNEO. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A partir do julgamento 
do AgRg no AREsp 137.141/SE, a Corte Especial modificou o entendimento até 
então aplicado no Superior Tribunal de Justiça para admitir que a comprovação de 
tempestividade, em virtude de feriado local ou de suspensão de expediente forense 
no tribunal de origem, ocorra quando da interposição do agravo regimental. 2. A 
comprovação de suspensão do prazo deve ser realizada por meio de documento 
idôneo capaz de evidenciar a prorrogação do prazo do recurso, o que não ocorreu no 
caso. 3. A existência de certidão do Tribunal estadual atestando a tempestividade 
recursal não vincula essa Corte. Isso porque o juízo de admissibilidade do recurso 
especial é bifásico. Precedentes. 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no 
AREsp 703592/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 26/08/2015)

Tal o contexto e, ratificando os termos da decisão anterior, nego provimento ao 
agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0334908-2 AREsp 637.976 / SC

Números Origem:  023120388327  20130047053  20130047053000100  20130047053000200  
20130047053000201  20130047053000300  20130047053000301

EM MESA JULGADO: 15/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TIVIT TERCEIRIZAÇÃO DE PROCESSOS SERVIÇOS E TECNOLOGIA S/A
ADVOGADO : CÉSAR LUIZ PASOLD JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
INTERES. : PATRICIA BLUMM RAKSA
INTERES. : SOFTWAY CONTACT CENTER SERVIÇOS DE TELEATENDIMENTO A 

CLIENTES S/A

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIVIT TERCEIRIZAÇÃO DE PROCESSOS SERVIÇOS E TECNOLOGIA S/A
ADVOGADO : CÉSAR LUIZ PASOLD JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
INTERES. : PATRICIA BLUMM RAKSA
INTERES. : SOFTWAY CONTACT CENTER SERVIÇOS DE TELEATENDIMENTO A 

CLIENTES S/A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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